PARECER Nº                                 , DE 2003

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O

PROJETO DE LEI Nº 750, DE 2003

 

O Projeto em epígrafe foi apresentado pela nobre Deputada Havanir Nimtz, pretendendo obrigar as indústrias de cigarros a compensarem o Estado e os Municípios pelos custos despendidos com os atendimentos médicos no SUS – Sistema Único de Saúde prestados a portadores de doenças associadas ao tabagismo.

 

Não foi apresentada nenhuma emenda durante o prazo regimental de pauta, que transcorreu entre as 96ª e 100ª Sessões Ordinárias

 

Nesta Comissão, agora, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade.

 

A proposta se contém na competência concorrente do Estado para dispor sobre saúde e não se sujeita à reserva de iniciativa.



Não obstante, a iniciativa não vence o juízo de juridicidade. Ao estabelecer que a indústria de cigarros compensará os gastos suportados pelo Estado em razão do tratamento, pelo sistema público, das doenças associadas ao tabagismo, fere o princípio da razoabilidade, uma vez que, entre os elementos fáticos apontados não há relação de causalidade bem desenhada. De fato, é impossível apurar quais ocorrências médicas devem-se exclusivamente ao tabagismo, qual a participação dessa causa nos males que envolvem co-causas e qual a participação de cada empresa na produção de tais males.



Ademais, é impossível atribuir à indústria de cigarro a responsabilidade pelas doenças desenvolvidas pelos tabagistas, uma vez que o comércio de cigarros não é proibido e  seu consumo decorre de livre opção de cada indivíduo.

 

Por isso, o parecer é contrário ao Projeto de Lei 750 de 2003.

Sala das Comissões, em                  .

MAURO MENUCHI

Relator
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